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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DA 

REPÚBLICA 

 

 

 

 

 

 

 

 

WADIH NEMER DAMOUS FILHO, brasileiro, casado, 

advogado, portador da carteira de identidade no OAB-RJ 768-B, inscrito no CPF 

sob o no 548124457-87   residente na cidade do Rio de Janeiro e domiciliado à 

Rua Leite Leal, 135, bl. 02, 206, Laranjeiras e PAULO ROBERTO SEVERO 

PIMENTA, brasileiro, casado, deputado federal, portador da carteira de 

identidade no SSP-RS 2024323822, inscrito no CPF sob o no 428449240-34, 

com endereço na Câmara dos Deputados, anexo IV, gabinete 552, Brasília- DF, 

por seus advogados (Doc. Anexo), vêm, respeitosamente, à presença de Vossa 

Excelência, com fundamento no artigo 5º, § 3º, do Código de Processo Penal, 

apresentar 

NOTITIA CRIMINIS 

visando à apuração de condutas praticadas, dentre outros, por SÉRGIO 

FERNANDO MORO, brasileiro, casado, advogado, portador do documento de 

identidade RG nº 36.748.567 e inscrito no CPF/ME sob o nº 863.270.629.20, 

com domicílios na Rua Maximino Zanon, nº 329, apto. 71, Bacacheri, 

Curitiba/PR, CEP 82510-250 e Rua Bom Jesus, 212, Cabral, em Curitiba/PR, CEP 

80035-010; DELTAN MARTINAZZO DALLAGNOL, brasileiro, casado, 

procurador da República, portador da cédula de identidade RG n° 6.863.912-3, 

inscrito no CPF/ME sob o n° 029.513.469-05, com domicílio funcional na Rua 

Marechal Deodoro, n° 933, Curitiba/PR, CEP: 80.060-010; JANUÁRIO 
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PALUDO, brasileiro, casado, procurador regional da República, portador da 

cédula de identidade RG n° 1023553512, inscrito no CPF/ME sob o n° 

378.841.310-72, residente e domiciliado em Porto Alegre/RS; LAURA 

GONÇALVES TESSLER, brasileira, solteira, procuradora da República, 

portadora da cédula de identidade RG n° 84937290, inscrita no CPF/ME sob o 

n° 037.547.879-50, com domicílio funcional na Rua Marechal Deodoro, n° 933, 

Curitiba/PR, CEP: 80.060-010; ORLANDO MARTELLO JUNIOR, 

brasileiro, casado, procurador da República, portador da cédula de identidade RG 

nº 17.141.472-SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o n° 157.674.148-66, com 

domicílio funcional da Av. Brigadeiro Luiz Antonio, n° 2020, Bela Vista, São 

Paulo/SP, CEP: 01401-999; JÚLIO CARLOS MOTTA NORONHA, brasileiro, 

casado, procurador da República, portador da cédula de identidade RG n° 

11.576.280/SSP-MG, inscrito no CPF/ME sob o n° 052.589.256-76, com 

domicílio funcional na Rua Ciomara Amaral de Paula, n° 195, Bairro Medicina - 

Pouso Alegre/MG, CEP: 37.553-006; PAULO ROBERTO GALVÃO DE 

CARVALHO, brasileiro, divorciado, procurador da República, portador da 

cédula de identidade RG n° 07147492-73 SSP-BA , inscrito no CPF/ME sob o n° 

948.166.035-49, residente e domiciliado na SQN 304 bl. G ap. 602, Brasília-DF, 

CEP: 70.736-070 e ATHAYDE RIBEIRO COSTA, brasileiro, casado, 

procurador da República, portador da cédula de identidade RG n° M-8.585.554 

– SSP/MG, inscrito no CPF/ME sob o n° 013.461.226-44, com domicílio 

funcional na Rua Marechal Deodoro, n° 950, Centro, Curitiba/PR, CEP: 80.060-

010; e demais procuradores da República envolvidos nos fatos que passamos a 

apresentar. 

 

I – INTRODUÇÃO 

 

A presente notitia criminis tem por base informações obtidas em 

documentos constantes dos autos da Reclamação nº 43.007/DF, em trâmite 

perante o Supremo Tribunal Federal, cujo acesso se tornou público no dia 1º de 

fevereiro de 2021, notadamente os diálogos registrados entre procuradores da 

República e o ex-juiz SÉRGIO FERNANDO MORO.  
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A partir deste material, é possível constatar fortes indícios da 

existência de uma associação estruturalmente ordenada e composta por agentes 

públicos, que se valeram da manipulação fraudulenta do sistema de justiça para 

ocultar a implementação de um projeto político e ideológico de poder, contando 

com a participação de agentes estrangeiros, cujo propósito aparenta ter sido a 

violação da soberania nacional, a obtenção de vantagens indevidas, a satisfação 

de interesses ou sentimentos pessoais e o aniquilamento do Estado de Direito. 

 

Diante da participação ativa de ao menos um procurador 

regional da República nos fatos ora reportados, inclusive mediante constituição 

de advogado nos autos da Reclamação nº 43.007/DF pelo Sr. JANUÁRIO PALUDO, 

bem como em razão do possível envolvimento de outras pessoas com foro por 

prerrogativa de função, o que eventualmente poderia resultar na fixação da 

competência no âmbito do Superior Tribunal de Justiça ou do próprio Supremo 

Tribunal Federal, justifica-se o endereçamento da presente notitia criminis ao 

Excelentíssimo Procurador-Geral da República. 

 

Conforme passaremos a demonstrar, há fortes indícios de que o 

então juiz Sérgio Fernando Moro e procuradores da Força Tarefa do Ministério 

Público Federal, caso sejam confirmadas as condutas documentadas nos diálogos 

que constam da Reclamação nº 43.007/DF, tenham incorrido na prática dos 

seguintes crimes: 

 

➢ LEI DE SEGURANÇA NACIONAL (Lei 7.170/83) 

o Art. 8º - Entrar em entendimento ou negociação com 

governo ou grupo estrangeiro, ou seus agentes, para 

provocar guerra ou atos de hostilidade contra o Brasil.  

Pena: reclusão, de 3 a 15 anos.  

Parágrafo único - Ocorrendo a guerra ou sendo 

desencadeados os atos de hostilidade, a pena aumenta-

se até o dobro. 
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o Art. 17 - Tentar mudar, com emprego de violência ou 

grave ameaça, a ordem, o regime vigente ou o Estado 

de Direito.  

Pena: reclusão, de 3 a 15 anos. 

 

➢ CÓDIGO PENAL (Decreto-Lei 2.848/40) 

o Corrupção passiva  

Art. 317 - Solicitar ou receber, para si ou para outrem, 

direta ou indiretamente, ainda que fora da função ou 

antes de assumi-la, mas em razão dela, vantagem 

indevida, ou aceitar promessa de tal vantagem:  

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa. 

o Peculato  

Art. 312 - Apropriar-se o funcionário público de 

dinheiro, valor ou qualquer outro bem móvel, público 

ou particular, de que tem a posse em razão do cargo, 

ou desviá-lo, em proveito próprio ou alheio:  

Pena - reclusão, de dois a doze anos, e multa. 

o Prevaricação  

Art. 319 - Retardar ou deixar de praticar, 

indevidamente, ato de ofício, ou praticá-lo contra 

disposição expressa de lei, para satisfazer interesse ou 

sentimento pessoal:  

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 

o Advocacia administrativa  

Art. 321 - Patrocinar, direta ou indiretamente, 

interesse privado perante a administração pública, 

valendo-se da qualidade de funcionário:  

Pena - detenção, de um a três meses, ou multa. 
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o Violação de sigilo funcional  

Art. 325 - Revelar fato de que tem ciência em razão do 

cargo e que deva permanecer em segredo, ou facilitar-

lhe a revelação:  

Pena - detenção, de seis meses a dois anos, ou multa, 

se o fato não constitui crime mais grave. 

 

➢ LEI DAS ORGANIZAÇÕES CRIMINOSAS (Lei 12.850/13) 

o Art. 2º Promover, constituir, financiar ou integrar, 

pessoalmente ou por interposta pessoa, organização 

criminosa:  

Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos, e multa, sem 

prejuízo das penas correspondentes às demais 

infrações penais praticadas. 

 

Diante desse cenário, é de rigor que fatos de tamanha gravidade 

sejam devida e urgentemente apurados, mediante a instauração do procedimento 

investigatório cabível, visando desvendar a manipulação fraudulenta do sistema 

de justiça brasileiro e esclarecer os verdadeiros interesses que alimentaram a 

chamada Operação Lavajato, assegurando-se o contraditório e a ampla defesa a 

todos os suspeitos de atentar contra a soberania nacional, o regime democrático 

e a própria existência do Estado de Direito. 

 

 

II – INEXISTÊNCIA DE SIGILO DAS MENSAGENS FUNCIONAIS 

 

Para que possamos compreender o alcance do sigilo das 

comunicações entre funcionários públicos, é necessário que se estabeleça a 

distinção entre mensagens particulares e mensagens funcionais.  

 

As mensagens particulares, mesmo quando trocadas entre 

funcionários públicos, são de natureza sigilosa em razão dos direitos 
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fundamentais à intimidade e à privacidade, não podendo ser utilizadas como 

meio de prova contra seus interlocutores sem que haja decisão judicial afastando 

o sigilo de modo fundamentado. 

 

Nesse ponto, a Constituição Federal assegura a todos o sigilo de 

correspondência em seu art. 5º, XII: “é inviolável o sigilo da correspondência 

e das comunicações telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, 

no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer 

para fins de investigação criminal ou instrução processual penal”. 

 

Já as mensagens funcionais, que digam respeito ao exercício 

do cargo ou função pública, não estão acobertadas pelo mesmo sigilo de 

comunicações e, sempre que não haja restrições devidamente motivadas, devem 

ser publicizadas em nome da transparência e do princípio da supremacia do 

interesse público sobre o interesse privado. 

 

Trata-se do direito fundamental à informação, inerente ao 

Estado Democrático de Direito e contemplado no art. 5º, XXXIII, da Constituição 

Federal: “todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no 

prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja 

imprescindível à segurança da sociedade e do Estado”. 

 

Note-se que, ao tratar de documentos e comunicações relativos 

ao exercício de função pública, a Constituição Federal estabelece que a regra é a 

publicidade e limita o sigilo às informações imprescindíveis à 

segurança da sociedade e do Estado. 

 

Portanto, é legítimo que um grupo de funcionários públicos 

possa se reunir presencial ou virtualmente para tratar de assuntos particulares, 

afetivos e reservados, assim como quaisquer cidadãos, sem que haja nenhum 

interesse público nessa reunião. 
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Todavia, se esse mesmo grupo de funcionários públicos passar a 

se reunir para discussão de questões funcionais e estratégicas 

relacionadas ao exercício do cargo público, não há que se invocar o mesmo 

direito à privacidade e à intimidade inerentes a qualquer cidadão. Ao contrário, 

quando a comunicação funcional busca guarida em mecanismos sigilosos, os 

agentes públicos devem prestar contas sobre as razões da confidencialidade, sob 

pena de violação ao direito fundamental à informação. 

 

No caso concreto, as mensagens apreendidas pela Operação 

Spoofing revelam que um grupo de procuradores da Força Tarefa do Ministério 

Público Federal mantinha um grupo no aplicativo Telegram destinado à 

elaboração de estratégias e atos processuais. 

 

Mais do que isso, tais mensagens revelam a existência de um 

canal direto de comunicação entre o procurador da República Deltan Dallagnol e 

o então juiz Sérgio Fernando Moro, para tratar despudoradamente de assuntos 

relacionados à Operação Lavajato, sendo que não raramente havia inclusive a 

prática de atos processuais por esse canal, como se percebe nas seguinte 

mensagens em que, numa delas, o magistrado “intima” informalmente o 

procurador e, nas outras duas, aconselham-se reciprocamente sobre o 

andamento do processo: 
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Em outros diálogos que se tornaram públicos, o procurador da 

República Deltan Dallagnol confessa abertamente ter buscado os EUA “como 

forma de pressionar a empresa” e que “a pressão é maior se todos agirmos e só 

fizermos acordo conjuntamente”, o que revela evidente interesse público no 

conhecimento pleno de tais mensagens e a necessidade de apuração da 

responsabilidade disciplinar e criminal dos envolvidos, por se tratar de assunto 

atinente à própria soberania nacional: 
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Merece destaque outro diálogo, no qual Deltan Dallagnol faz uma 

demanda administrativa, no mínimo suspeita e aparentemente sem qualquer 

embasamento legal, a Sérgio Moro, pleiteando a destinação de recursos 

públicos no valor de R$ 38.000,00 (trinta e oito mil reais) para 

financiamento de um vídeo publicitário sobre sua campanha em nome das 

chamadas 10 medidas contra a corrupção, a ser veiculado na Rede Globo: 

 

 

 

Assim, não há que se falar em sigilo das mensagens funcionais 

apreendidas pela Operação Spoofing. Sem prejuízo da preservação do sigilo 

limitado às comunicações exclusivamente particulares e que não guardem 

qualquer relação com a função pública, que eventualmente possam ter sido 

trocadas entre os interlocutores pelo mesmo canal, a regra é que seja dada 

transparência a todas as comunicações não particulares e relacionadas ao 

exercício do cargo. 
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Uma vez constatada a autenticidade e a integridade do material 

pelo Serviço de Perícias em Informática do Instituto Nacional de Criminalística 

da Polícia Federal1, é de rigor que todas as mensagens funcionais sejam 

publicizadas e que se proceda à devida apuração da responsabilidade 

disciplinar e criminal de todos os envolvidos, em atenção aos princípios 

da indisponibilidade do interesse público e da supremacia do interesse público 

sobre o interesse privado. 

 

 

III – OS TIPOS PENAIS OBJETO DA PRESENTE NOTITIA CRIMINIS 

 

A partir da análise de parte dos documentos constantes dos autos 

da Reclamação nº 43.007/DF, em trâmite perante o Supremo Tribunal Federal, 

cujo acesso se tornou público no dia 1º de fevereiro de 2021, constata-se a 

existência de fortes indícios da prática de uma série de crimes por procuradores 

da República e o então juiz Sérgio Fernando Moro. 

 

1. CRIMES CONTRA A SEGURANÇA NACIONAL 

 

O art. 8º da Lei 7.170/83 tipifica a conduta de quem “Entrar em 

entendimento ou negociação com governo ou grupo estrangeiro, ou seus 

agentes, para provocar guerra ou atos de hostilidade contra o Brasil”. 

 
1 Do citado relatório consta, também, que: “Todos os dispositivos arrecadados foram submetidos a 
exames pelo Serviço de Perícias em Informática do Instituto Nacional de Criminalística da Polícia Federal, 
que objetivaram a extração e análise do conteúdo do material, com a elaboração de Laudo Pericial de 
Informática específico para cada item aprendido”. Atestando a integridade do material periciado, 
sobretudo a inteireza da respectiva cadeia de custódia, consta, ainda, do referido relatório policial o 
quanto segue: “Dessa forma, qualquer alteração do conteúdo em anexo aos Laudos (remoção, acréscimo, 
alteração de arquivos ou parte de arquivos), bem como sua substituição por outro com teor diferente, 
pode ser detectada”. Na sequência, lê-se o trecho abaixo: “Conforme Laudo Pericial no 
1458/2019/DITEC/INC/PF, no MacBook de WALTER DELGATTI NETO havia uma pasta relacionada ao 
aplicativo de armazenamento de dados em nuvem Dropbox [...], que continha, entre outros dados, uma 
exportação de conversas do aplicativo Telegram, em formato idêntico ao gerado pelo programa 
‘telegrama_backup’. As conversas exportadas estavam relacionadas ao usuário com o nome configurado 
‘Deltan Dallagnol’, sendo que na pasta havia outros arquivos, aparentemente extraídos de outras contas 
do aplicativo Telegram” (Rcl 43007 – Rel. Min. Ricardo Lewandowski, 28/12/2020). 
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Inicialmente, é preciso destacar que os procuradores brasileiros 

mantiveram intenso contato com autoridades e grupos estrangeiros, para tratar 

de acordos de leniência que envolveram bilhões de reais. 

 

Os diálogos revelam a existência de uma série de comunicações 

funcionais informais e, ao que tudo indica, clandestinas e ilegais entre os 

procuradores brasileiros integrantes da Força Tarefa do Ministério Público 

Federal junto a autoridades suíças e estadunidenses. 

 

Nesse trecho, observa-se que alguns procuradores mantinham 

tratativas diretas com o Departamento de Justiça dos EUA-DOJ sobre valores e 

percentuais negociados em acordos de leniência, aparentemente fora dos 

canais oficiais de cooperação: 

 

 

 

Há mensagens que indicam possível compartilhamento de 

informações sigilosas com agentes estrangeiros: 

 

 

 



 
 

 12 

 

 

A atuação clandestina, à margem dos canais formais e oficiais 

de comunicação, era naturalizada a ponto de se questionarem quando o 

compartilhamento das informações seria dado “informalmente ou formalmente”: 

 

 

 

 

 

É estarrecedora a subalternidade dos procuradores brasileiros 

diante dos agentes estadunidenses e suíços. Vejamos alguns exemplos. 

 

Nesse diálogo, o procurador Deltan Dallagnol declara que o então 

procurador suíço Stefan Lenz lhe pediu para comunicar que impunha a troca 

de advogados da empresa brasileira Odebrecht para prosseguimento das 

negociações: 

 



 
 

 13 

A constante preocupação dos procuradores brasileiros deixar 

“confortáveis” os procuradores estadunidenses: 

 

 

Mesmo nas decisões de caráter mais operacional do que 

estratégico, nota-se mesmo um caráter de subordinação aos EUA: 

 

 

 

Em outra passagem, um dos procuradores brasileiros afirma com 

ironia que os EUA estariam exigindo um “patamar indecoroso de 30%” nas 

negociações. 
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Ao que consta das mensagens em questão, a relação de 

subalternidade se estendia às autoridades suíças: 

 

 

 

 

Internamente, os diálogos indicam que havia a sensação de que 

os agentes dos EUA “estão só sugando por enquanto”. Além da subalternidade, 

o diálogo abaixo revela o conhecimento do então juiz Sérgio Moro sobre as 

tratativas com agentes estrangeiros: 
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Há outros diálogos que revelam a participação do então juiz 

Sérgio Moro nas negociações informais, solicitando expressamente que o 

mantenham informado: 
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Em certa ocasião, Deltan Dallagnol e Sergio Moro falam 

abertamente sobre “reunião conjunta com suíços e americanos para discutir 

percentuais da divisão do dinheiro” e a expectativa de que “suíços nos 

ajudarão a dar menos pros americanos”. 
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A promiscuidade entre os procuradores brasileiros e autoridades 

estrangeiras era tamanha que o procurador suíço Stefan Lenz lhes confidenciou 

seu projeto pessoal de advogar para a Petrobras e fazer parte do “time 

brasileiro, para atuar pela Petrobras e poder acessar dados e informações sobre 

investigações na Suíça”: 

 

 

Durante as negociações, falava-se abertamente na atuação dos 

EUA como “forma de pressionar a empresa” e na adoção de uma “coconspirator 

theory [sic], que pode render resultados”: 
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Cientes de que “a empresa vive de imagem”, naturaliza-se a 

atuação da imprensa para pressionar a Odebrecht e promove-se o emprego de 

táticas de guerra no sentido de que “a coisa precisa ser bem rápida e sigilosa pq 

a empresa, dona do sistema, está sem Adv lá, de modo q eles não têm quem 

notificar. Chegando lá, como não tem quem notificar, vão “fazer uma citação” 

por edital e escoado o prazo sem recurso, mandam pra nós”: 

 

 

 

Em mensagem atribuída a Deltan Dallagnol, ao invés de zelar 

pelos interesses nacionais, declara que sua expectativa é de que “todos ficam no 

aguardo da análise e pressão Americana para aumentar o tamanho do bolo a 

ser dividido. Uma teoria usada com esse objetivo é da responsabilização da 

Braskem por fatos da Ode, mas esse é um ponto sobre que gostaria de refletir 

mais”: 
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Os diálogos abaixo sinalizam a forma como as negociações eram 

conduzidas, a dimensão dos valores envolvidos e as prioridades que norteavam 

as discussões junto aos agentes estrangeiros: 
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Há diálogos que revelam que a preocupação central não era a 

busca por uma solução justa e conforme os interesses nacionais, mas a 

intensificação da pressão internacional e da asfixia econômica às 

empresas brasileiras: 
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Também merece atenção o acordo celebrado junto à Embraer 

entre Brasil e EUA. Em determinado, Deltan Dallagnol diz ter aceitado 

determinado percentual aparentemente baixo ao Brasil “para a gente poder usar 

na Ode!”: 

 

 

 

Os prejuízos ao Brasil no acordo celebrado com a Embraer em 

conjunto com os EUA fica claro na mensagem abaixo do procurador Julio 

Noronha, em que ele afirma “pasmado, que o Dan Kahn disse que o Brasil não 

ficou com 50% porque não quis”: 

 

 

 

 

A informação de que o percentual foi de 10% e poderia ter 

chegado a 50% para o Brasil é estarrecedora, ainda mais quando considerada no 

contexto da fala de Deltan Dallagnol acima destacada, exigindo-se rigorosa 
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apuração dos termos e condições negociados nos acordos da Embraer quanto 

da Odebrecht. 

 

Não é só. 

 

O art. 17 da Lei 7.170/83 tipifica a conduta de quem “Tentar 

mudar, com emprego de violência ou grave ameaça, a ordem, o regime vigente 

ou o Estado de Direito”. 

 

No modelo lavajatista do processo penal de exceção2, ao invés de 

um processo segundo o qual as pessoas são punidas por aquilo que fazem, 

deflagra-se um conflito violento em que pessoas são eliminadas ― física ou 

simbolicamente ― por serem quem são, manipulando-se os mecanismos de 

intervenção penal como tática de extermínio dos inimigos.  

 

Esse modus operandi fica claro em mensagem atribuída ao 

procurador Januário Paludo: 

 

 

 

 

Na guerra instaurada pelo processo penal de exceção, a prisão 

deixa de ser uma sanção aplicada como consequência da prática de uma conduta 

tipificada em lei como crime (um meio de prevenção segundo a lógica da 

retribuição) e passa a ser o objetivo de um combate travado contra os inimigos 

políticos (um meio de eliminação segundo a lógica da guerra). 

 
2 LACERDA, Fernando Hideo I. Processo penal de exceção. 2018. 441 f. Tese (Doutorado em Direito) - 
Programa de Estudos Pós-Graduados em Direito, Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 
2018. 
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Nesse cenário, o processo penal torna-se mera aparência de 

legalidade para ocultar a fraude autoritária que aniquila o Estado de Direito, o 

que podemos observar em diversos diálogos. 

 

o Havia claramente uma missão, que em nada tinha a ver com 

a aplicação do direito aos casos concretos ou à realização de processos justos, mas 

destinava-se ao combate de um inimigo: o ex-presidente Luiz Inácio Lula da 

Silva, a quem asquerosamente chamavam de “9”. O objetivo era tão claro que, ao 

invés de se dedicar à apuração de crimes em busca de provas que revelassem a 

verdade, Deltan Dallagnol tramava planos que ele próprio apontava como 

“ousados” para construir narrativas incriminatórias para Lula: 

 

 

 

o A missão aparentemente era compartilhada por Sérgio 

Moro, a quem jocosamente chamavam de “Russo”3, que segundo Deltan 

Dallagnol só deixaria o cargo após processar alvos específicos: 

 

 

 

 
3 Provavelmente pelo jogo ensaiado que combinavam, lembrando a clássica história de Garrincha. 
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o O jogo combinado entre acusação e juiz parece claro 

segundo mensagem de Deltan Dallagnol que, antes mesmo da sentença, já sabia 

que Lula seria condenado e preocupava-se com a imagem de que “só perseguem 

o PT”: 

  

 

 

o Há diálogos que confirmam a existência de um conluio 

entre os procuradores e o então juiz: 
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o Há diálogos que indicam claramente a motivação política 

e ideológica, ligada a um projeto de poder em torno do qual o grupo se reunia: 
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o Há diálogos que promovem inescrupulosamente a 

ridicularização dos inimigos: 

 

 

o Há diálogos que indicam o uso de informações para 

“pressionar” a inquirição de investigados e testemunhas: 
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o Em uma das mensagens, Sergio Moro chega a pedir “ciência 

reservada” a Deltan Dallagnol ao comunicar que, ao invés de seguir as normas 

constitucionais e legais, mandou executar a pena antes do trânsito em julgado 

como “caso teste”: 

 

 

o As mensagens indicam constante preocupação em manter 

as aparências: 
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o Os diálogos também indicam reiterados episódios de 

manipulação da competência: 
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o Em suma, foi Deltan Dallagnol quem melhor resumiu a 

forma de atuação dos procuradores em conluio com o então juiz Sérgio Moro, ao 

definir que a questão jurídica é filigrana: 

 

 

 

 

2. CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

Além de atentar contra a soberania nacional e o Estado 

Democrático de Direito, os diálogos constantes de documentos públicos da 

Reclamação nº 43.007/DF, em trâmite perante o Supremo Tribunal Federal, 

revelam, em tese, indícios da prática de diversos crimes contra a Administração 

Pública, cabendo-nos destacar os diálogos abaixo, que indicam interesses 

pessoais e motivação ideológica dos agentes públicos, além dos já 

mencionados atos que, em tese, podem caracterizar violação de sigilo 

funcional: 
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Os interesses político-partidários do grupo ficam evidentes em 

um dos diálogos, quando se revelam indícios apontados como “batom na 

cueca” contra o Instituto Fernando Henrique Cardoso e mesmo assim não dão 

seguimento a qualquer medida investigatória, pois Deltan Dallagnol sugere 

delimitar as investigações apenas contra o Instituto Lula porque “Será pior fazer 

PIC, BA e depois denunciar só PT por não haver prova”: 
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Além disso, não podem passar despercebidas as mensagens que 

tratam da destinação de recursos públicos, que aparentemente estariam sendo 

destinados a finalidades ilegais. 

 

Em um dos diálogos, Deltan Dallagnol solicitou a Sérgio Moro a 

destinação de recursos públicos no valor de R$ 38.000,00 (trinta e oito 

mil reais) para financiamento de um vídeo publicitário sobre as chamadas 10 

medidas contra a corrupção, a ser veiculado na Rede Globo. O então magistrado 

respondeu achar que seria possível: 
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Todavia, o episódio que merece maior atenção sobre a destinação 

suspeita de recursos públicos está em mensagem atribuída a Deltan Dallagnol, 

na qual ele manifesta o desejo de que o dinheiro entre no MPF “silenciosamente, 

como cavalo de Tróia que permitiria depois o crédito”: 
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O procurador Deltan Dallagnol reconhece expressamente que os 

recursos públicos pertencem à vítima Petrobras, porém sinaliza a intenção de 

se apropriar de parte dessa quantia alegando que “a justificativa é que sem 

investigação e sistemas etc nunca ela seria ressarcida. 10% é algo razoável a 

perder para ganhar muito mais”. Seu interlocutor nesse diálogo manifesta 

temor com a possibilidade do fato alcançar notoriedade na imprensa. 

 

Soma-se aos diálogos o fato de que efetivamente foi proposta a 

criação de uma fundação bilionária com recursos públicos que ficariam 

sob o comando do Ministério Público Federal.4 

 

 
 

O Ministério Público Federal recuou apenas diante da 

repercussão midiática negativa, limitando-se a alegar via assessoria de imprensa 

que: “Buscando encontrar a melhor solução jurídica para que os recursos 

possam ficar no Brasil e ser empregados em favor da sociedade brasileira, com 

base na melhor experiência nacional e internacional, foi proposta a criação de 

 
4 https://reinaldoazevedo.blogosfera.uol.com.br/2019/03/08/entenda-lava-jato-quer-fundacao-privada-
bilionaria-com-grana-da-petrobras/ 
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uma fundação de interesse social. Contudo, diante do debate social 

existente sobre o destino dos recursos, a força-tarefa está em diálogo com 

outros órgãos na busca de soluções ou alternativas que eventualmente se 

mostrem mais favoráveis para assegurar que os valores sejam 

usufruídos pela sociedade brasileira. Assim, a força-tarefa da Lava Jato 

no MPF/PR informa que vem mantendo tratativas com a Advocacia-Geral da 

União e a Petrobras e optou por propor, ao juízo que homologou o acordo, a 

suspensão dos procedimentos para constituição da fundação que daria uma 

destinação de interesse público para os recursos depositados em conta judicial. 

Também serão consultados a Controladoria-Geral da União e o Tribunal de 

Contas da União. Durante esse período, os valores que seriam pagos aos 

Estados Unidos pela Petrobras estão depositados em conta judicial vinculada à 

13ª Vara Federal de Curitiba, com rendimento pela SELIC”.5 

 

Por fim, também merece atenção o possível crime de corrupção 

ou tráfico de influência no âmbito internacional, envolvendo o então 

procurador suíço Stefan Lenz, aparentemente com conhecimento dos 

procuradores brasileiros: 

 

 

 

 
5 http://www.mpf.mp.br/pr/sala-de-imprensa/noticias-pr/forca-tarefa-lava-jato-busca-garantir-que-r-2-
5-bilhoes-frutos-do-acordo-com-a-petrobras-sejam-usufruidos-pela-sociedade-brasileira (grifamos) 
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Lembre-se quando Stefan Lenz confidenciou aos procuradores 

brasileiros seu projeto pessoal de advogar para a Petrobras e fazer parte do “time 

brasileiro, para atuar pela Petrobras e poder acessar dados e informações sobre 

investigações na Suíça”: 

 

 

 

Portanto, havendo fortes indícios de atuação funcional indevida 

e motivada por interesses pessoais e ideológicos dos agentes públicos, da 

revelação indevida de fatos sigilos e da destinação ilegal de recursos públicos 

no exercício de função, é de rigor que se proceda à instauração de procedimento 

investigatório para a devida apuração de eventuais crimes contra a 

Administração Pública. 
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3. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA 

 

O art. 1º da Lei 12.850/13 define organização criminosa como “a 

associação de 4 (quatro) ou mais pessoas estruturalmente ordenada e 

caracterizada pela divisão de tarefas, ainda que informalmente, com objetivo de 

obter, direta ou indiretamente, vantagem de qualquer natureza, mediante a 

prática de infrações penais cujas penas máximas sejam superiores a 4 (quatro) 

anos, ou que sejam de caráter transnacional”. 

 

A partir da leitura dos documentos constantes dos autos da 

mencionada Reclamação nº 43.007/DF, em trâmite perante o Supremo Tribunal 

Federal, merecem destaque algumas mensagens que, em tese, poderiam ensejar 

a responsabilização criminal dos agentes no contexto da Lei 12.850/13: 
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 44 
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 51 

No modelo do processo penal de exceção6, uma aliança espúria 

entre membros do Poder Judiciário, do Ministério Público, da advocacia e do 

sistema midiático manipula a intervenção criminal com o objetivo de 

desempenhar e naturalizar a perseguição do inimigo pelo poder penal. 

 

O conjunto de mensagens revela o caráter dissimulado e 

fraudulento pelo qual a essência inquisitorial ocultou-se na forma processual. 

Formalmente, anunciava-se um processo penal como relação triangular: duas 

partes (acusação e defesa) e um julgador equidistante dos dois interesses 

contrapostos. Todavia, a realidade oculta o sob verniz de legalidade consistiu na 

perseguição contra inimigos políticos visando à implementação de um projeto de 

poder contrário às regras do Estado Democrático de Direito. 

 

Frise-se que, neste momento, não se trata da antecipação de 

qualquer juízo definitivo ou condenatório, porém é urgente a necessidade de 

instauração de procedimento investigatório cabível para apuração das condutas 

ora reportadas, sob pena do mais absoluto descrédito do sistema de justiça 

brasileiro. 

 

Os diálogos em questão indicam que as práticas reais do poder 

penal desenvolveram-se mediante uma associação estruturalmente 

ordenada e composta por agentes públicos, que se valeram da manipulação 

fraudulenta do sistema de justiça para ocultar a implementação de um projeto 

político e ideológico de poder, contando com a participação de agentes 

estrangeiros, cujo propósito aparenta ter sido a violação da soberania 

nacional, a obtenção de vantagens indevidas, a satisfação de 

interesses ou sentimentos pessoais e o aniquilamento do Estado de 

Direito. 

 

 
6 LACERDA, Fernando Hideo I. Processo penal de exceção. 2018. 441 f. Tese (Doutorado em Direito) - 
Programa de Estudos Pós-Graduados em Direito, Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São 
Paulo, 2018. 
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IV – PEDIDOS 

 

Diante do quadro apresentado, há fortes indícios da prática de 

crimes nos diálogos que se tornaram públicos na Reclamação nº 43.007/DF, em 

trâmite perante o Supremo Tribunal Federal. O desvirtuamento nas condutas do 

então juiz Sérgio Fernando Moro e do grupo de procuradores da Força Tarefa da 

Operação Lavajato deve ser rigorosamente apurado, sob pena de irreversível 

descrédito do sistema de justiça brasileiro. 

 

Ante o exposto, requer-se ao Excelentíssimo Procurador-Geral 

da República seja determinada a instauração do procedimento investigatório 

cabível, assegurando-se o contraditório e a ampla defesa a todos os suspeitos de 

atentar contra a soberania nacional, a Administração Pública, o regime 

democrático e a própria existência do Estado de Direito. 

 

Termos em que, 

pede deferimento. 

 

Brasília, 05 de fevereiro de 2021. 

 

PAULO ROBERTO SEVERO PIMENTA 

Deputado Federal 

 

 

WADIH DAMOUS 

OAB/RJ 768-B 

 

 

FERNANDO HIDEO I. LACERDA 

OAB/SP 305.684 


